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AVISO DE CONTRATAÇÃo DIRETA
DISrENSA ELETnôNrcl N' Dt.-ffis/2024-cup

CONTRATANTE:
CÂMARA MUNICIPAL DE PoTIRETAMA/CE.

oBIETO:
coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE sERvIÇos rÉculcos
ESrECIALTzADoS EM ÂDMTNISTRAçÃo púntrcn cotu ÊNmsr NÂ CoNSULToRIA E

ASSESSoRTA Ne Ánga ADMINISTRATTVA, pRoMovENDo A EDIÇÃo nr porÍrIces,
DIRETRTzES, NoRMAS E AÇôES coRpoRATrvAs PARA rxnncÍcro DAs
coupTTÊNcTAS FUNCIoNAIS, ESTÂBELECENDO PROCEDIMENTOS DE TRABÂLHO
DE MANEIRA A MELHOR ÂTENDER AO PNINCÍPIO CONSTITUCIOUET OA TTCTÊUCTA
cALCADÀ NA MAroR rnaNsp.c,RÊNCrA ADMINTSTRATTvÁ" pRESTANDo Apolo NAS
DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E NO SUPORTE AO PROCESSO LEGISLATIVO COM
APoIo PARA ELABoRAÇÀo DE NoRMATTveS TÉcNIcAS E ATUALIZAÇÀo DA
LEGISLAÇÃo EM vIGo& ENTRE oUTRAS NoRMAS INTERNAS DO PODER
LEGISLATTvo, JUNTo A CÂMARA MUNICIPAL DE PoTIRETÂMA-CE.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COiITRÀTAÇÃO
R$ 58.599,96 (cinquenta e oito mil quinhentos e noventâ e nove Íeais e noventa e seis centavos)

ruÍclo os nTcEBIMENTo DE PRoPosrA:
10/07/2024

FIM Do RECEBTMENTo nonÁnlo: zs:59HoRAS Do DrA:-ts/l7/2024

ENDEREÇO DISPONÍVEL: www.camarapotiretama.ce. gov.br.

ENDEREÇo ELETRÔNICo DE RECEBIMENTo DE PRoPoSTA E DoCUMENToS DE
HABILff AÇÃO:E-mail: contato@camarapotiretama.ce. gov.br.

cnrrÉnro DE JULGAMENTo:
[MENOR PREÇO] Mensal

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro, Potiretama-CE Ê"mail: canraramunicipalpotiretamâ@hotmail.com
CNPJ: 4 1.286.634/000'l -30 - wwwcamárapotiretamã.ce.gov.br



CAMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA
PACO: VEREADOR.- JOAO NOGUEIRA DE HOLANDA

EDÍTAL DE CONVOCAÇÃO

EDTTAL DE LTCTTAÇÃO DTSPENSÁVEL N" 005/2024-CMp

A Câmara Municipal de Potiretama, através do Presidente o Sr. CLEVERLANDIO PEREIRA
BEZERRÀ torna público, para conhecinento dos interessados, que através da Agente de
ContÍatação a Sra. Ala Bruna de Moura, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação,
com critério de julgamento MENOR PREÇO MENSAL, nos termos arttgo 75, inciso II da Lei n"
14.133, de 19 de abril de 2021,, e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência /
Projetó Básico e seus anexos, conÍolme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando
a maniÍestação de eventuais interessados em participar do presente pÍocesso em busca da
administração obter a pÍoposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discrirninados a
seguir.

I-DOOBpTO:
1.1 Consütui objeto desta a contratação de empresa paÍa prestâção de serviços técnicos
especializados em Administração Pública com ênfase na Consultoria e AssessoÍia na
área administrativa, promovendo a edição de políticas, diretrizes, normas e ações
corporativas para exercício das competências funcionais, estabelecendo procedimentos
de trabalho de maneira a melhor atender ao pÍincípio constitucional da eficiência
calcada nâ maioÍ transparência administraüva, pÍestando apoio nas demandas
Administrativas e no suporte ao PÍocesso Legislativo com apoio para elaboração de
normativas técnicas e atualização da legislação em vigoÍ/ entre outÍas noÍmas internas
do Poder Legislativo, junto a Câmara Municipal de Potiretama-Ce.

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguiÍrtes documentos:
1.2.1 - Anexo I: Documentâção exigida para HabiÍtação/DECLARAÇÔES ANEXO I-A
1.2.2 - Anexo II: Termo de ReÍerência / Projetó Básico
1.2.3 - Anexo III: Minuta do Contrato;
1.2.4 - Anexo IV: Minuta da Proposta.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAçAO
2.1. Participação na pÍesente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e
documentos de habilitação pelo link dispoúvel no site da Câmara municipal de Potiretama, na
aba Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta-Lei n' 14.133, de is
de abril de 2021", o envio seÍá pelo e-mail: contato@camarapotiretama.ce.gov.br.
2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

Rua: Édilson Vieira. 554. Centro, Potiretama-CE €"mail: camaramunicipalpotiretama@hotmail.com
CNPJ: 41.286.634/0001 -30 - www.camaÍapoliretama.ce.gov.bÍ

DATA DO A\'ISO DA DISPENSA 70/07 /2024
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS
PROPOSTAS

15 / 07 / 2024, até as 23:59hrs

FORMA DE ENVIO DAS PROPOSTAS

As propostas deverão ser encaminhadas para o
e-mail contato@camarapotiÍetama.ce.gov.bÍ.
de acordo com resolução de n'.005, de 19
de abril de2024.
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2.1.2. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.1.3. Estrangeiros que não tenharrr representação legal no Brasil com poderes exPressos Para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; Que atenda:n todos os requisitos do
Edital;
2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de aüvidade compatível com o objeto
desta licitação;
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenharn sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
esteiam impedidas de licitar, ou contÍatar com a administração pública, ou com qualquer de seus

órgàos descentralizados, quais sejam:
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Adminiskativa e
Lrelegibilidade do CNJ;
c. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d. Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;
2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íísica ou jurídica,

quando a conhatação versar sobre obra, sen iços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seia diriSente, geÍente, controlador,
acionista ou detentoÍ de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de

bens a ela necessários;
c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibütada de contratar
em decorência de sanção que the foi imposta;
d. aquele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comerciú econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do óÍgão ou entidade contratânte ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
comparheiro ou parente em lirúa reta, colateral ou por afinidade, até o teÍceiro grau;
e. empresas controladoras, controladas ou coügadas, nos telmos da Lei n9 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições anáIogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.2.-L. Equiparam-se aos autores do projeto as empÍesas integÍantes do mesmo grupo econômico;
2.2.2. apltca-se o disposto na alínea uc' também ao fomecedor que âtue em substituição a outra

pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilÍcito ou a

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.3. orgarúzações da Sociedade Civil de úrteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n9 746/ 2014-TCU-Plenário); e

2.2.4. sociedades cooperativas.

3 - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, pÍêvista no oÍçamento do Poder Executivo, paÍa exercício de 2024, na classificação: 1301

01 031 mü 2.086 - Gerenciarrrento das Atividades Legislativas; Elemento de Despesas:

Rua: [dilson Vieira, 554, Centro, Potiretama-C[ ['mail; camaramunicipalpotiretamã@hotmail.com

CNPj: 41.286.63410001 -30 - www.camarapotiíetôma.ce.gov.bí
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3.3.90.39.00 - Oufros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, com Íecursos diretamente
arrecadados ou kansferidos da CMP consignados no orçamento de 2024.

4. DO VALOR ESTIMADO
4.1.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 58.599,96 (cinquenta e oito mil
quinhentos e noventâ e nove reais e noventa e seis centavos).

s- PERIODO PARA EI\IvrO DA DOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÃO E PROPOSTA DE
PREÇo/corAÇÃo
5.1 A presente dispensa Íicará ABERTA POR LIM PERÍODO DE 03 (TRÊq DIAS ÚTEIS, a partir
da data da divulgação no site da Câmara Municipal de Potiretama:
www.camarapotiretama.ce.gov.br, na aba Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" ->

"Contratação Direta-Lei n' 1,4.133/2O21", as propostas de preços e os respectivos documentos
deverão ser encaminhadas para e-mail: contato@caÍnarapotiÍetama.ce.gov.br.

6 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:
6.1 Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital;
6.2 A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, na
forma prevista no Anexo II - Termo de Referência / Projetó Básico.

7- PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão
desconsideradas julgando-se pela sua desclassúicação.
7.1.1.0 valor proposto pelas licitantes para fornecimento dos produtos não poderá ultrapassar o
valor do orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital
7.1".2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou
digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:
a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNP| de seu estabelecirnento
e endereço completo deverá ser o que eÍetivamente fuá prestar o objeto da licitação. São

Íacultativas as inÍormações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corÍente
nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos'serão de exclusiva responsabiüdade da licitante, não the assistindo o
direito de pleitear qualqueÍ alteÍaçãô dos mesmos, sob alegação de erro, omíssão ou qualquer
ouho aÍgumento rúo previsto em lei.

Rua: fdilson Vieira, 554, Centro, Potiretama-CE E"mail; camaramuni(ipàlpotiretama@hoimail.com
CNP.I: 41,286.63410001'30 - www,camarapotiretama.ce.gov-bÍ

ITEM DESCRIçÃO UND QUÂNT.
VLR.

MENSÂL
VLR.

TOTÂL

01

CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçAO DE SERVIçO§
TÉcNtcos rspl-ctArlzADos EM ADMINISTRAçÀo púBLICA coM
ÊNFASE NÁ coNsuLToRrA E AssESsoRrA NA ÁREA
ADMIMSTRÁTTVA, PROMOVENDO Á EDIçÁO DE POLTIICAS,
DIRETRTZE9 NORMÂS E AçOES CORPORATIVAS PARÂ
EXERCÍCIO DAS COMPETÊNCIÂS FUNCIONAIS, ESTABELECENDO
PROCEDIMÉNTOS DE TRÂBALHO DE MÂNEIRÂ A MELHOR
ATENDER AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA EFICIÊNCIA
CALCÂDÂ NA MAIOR TRANSPARÊNCIA ADMINISTRÂTIVÁ.
PRESTANDO APOIO NAS DÊMÀNDAS ÀDMINISTRATWAS E NO
SIJPORTE AO PROCESSO LECISLATIVO COM APOIO PÂRA
ELAAOBÁçÃO DE NORMÂTIVAS TÉCNICAS E ATUAL1ZAçÃO DA
LEGISLAÇÃO EM VIGO& ENTRE OUTRÂS NORMAS INTERNAS DO
PODER LEGISLÀTIVO, JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE
POTIRETAMÂ-CÉ

MÊS 72 4.883É3 58.5»96
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c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital conÍorme o
caso, expressa em Real (R$), em algarismos e poÍ extenso, computando todos os custos ,
necessários para o atendimento do objeto desta Íicitação, bem como, todos os impostos, encaÍgos
trabâlhistas, previdenciários, Íiscais e comerciait taxas, Íretes, seguÍos, deslocamentos de pessoal,

e quaisquer outÍos custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente
sobre a prestação dos serviços, constantes da propostâ, abÍangendo, assim, todos os custos com os

serviços necessários à execução do objeto em perÍeitâs condiçÕes a manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância enhe os preços uniüários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo
o(a) Agente de Conüatação(a) proceder àrs correções necessárias.
e) Deverão ser irúormados além dos preÇos unitários e totais, os seus respectivos valores por
exteÍrso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada poÍ repÍesentante, legalmente constituído
para tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura
do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.
h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, teÍão caráteÍ de propostas de preços e caso

nenhuma pÍoposta complementar com valor menor seja apresentada, aquela cotação com menoÍ
valor, será considerada a proposta vencedora.
7.1.3. Ocorrendo divergêrrcia na pÍoposta entÍe os valores unitario e total, prevalecerá o unitário, e
enhe o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta
por erro, sendo o mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conteÍ apenas duas casas decirnais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após

as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente naciona-i.
7.1.5. Os pÍeços pÍopostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outlo argumento não previsto em lei.
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e
seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação,
competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às

suas disposiçÕes e à legislação aplicável Lei n' 14.133, de I 9 de abrld de 2021.
7.1.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
1. conüver vícios insanáveis;
2. não obedecer às especiÍicações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus Íürexos;
3. apresentar preços inexequíveis ou permanecetem acima do preço miáximo deÍinido para a

contratação;
4. não tiverem sua exequibilidade demonstuada, quando exigido pela Administuação;
5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde
que insanável.
7-1.8. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recuÍsos suÍicientes
paÍa executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:
1- For insuÍiciente para a cobertura dos custos da contÍatação, apresente preços global ou unitiáLrios

sirrrbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salátios de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatóÍio da disPensa nào
tenha estabelecido lirrites mínimos, exceto quando se reÍerirem a rrrateriais s ins+alações de
propriedade do próprio Íomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

Rua: Edilson Vieiía,55,4, Centro, Potiretama-CE E-mail: camaramunicipalpotiretôma@hotmail.com
CNP.I: 41.286.534/0001 -30 - wwwtamôrâpotiretâma.ce.gov.bí
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remuneração.
2- Apresentar um ou rulis valoÍes da planilha de custo que seiam inÍeriores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convençÕes
coleüvas de habalho vigentes.

8-DOJULGAMENTO
8.1. Encerrado o pÍazo pata recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação,
será verificada a conformidade da proposta classiÍicada em primeiro lugar, ou seja, a que
apÍesentou o menoÍ pÍeço, quanto à adequação do objeto, à compatibüdade do preço em relação
ao estipulado paÍa a contratação, bem como os documentos de habütação apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será
declarada desclassificada e verificada pela ordem de classiÍicação o segundo lugar e assim
sucessivamente até a proposta atender a todas as conüçÕes do edital-
8.3. Em qualquer caso, conclúda tal Íase, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa. 8.4. Estando o preço compatível, será soücitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementaret confoÍme o caso.

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas di'ligências, paÍa que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de anráüse da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicações do objeto, poderá
ser colhida a maniÍestação escrita do setor reqúsitante do serviço ou da área especializada no
objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassiÍicada, será examinada a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habütação, observado
o disposto neste Aviso de Contratação Dfueta.

9.6. DA HÂBILTTÂÇÃO IURÍDICA
9.6.1. Cédula de identidade e CPF do(s) responsável(is) legal(is) ou signatário(s) da proposta;
9.6.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;
9.6.3. Ato constitutivo, estafuto ou contÍato social em vigor e todos os aditivos, devidamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade poÍ açôes,
acomparúado de documentos de eleição de seus adrrrinistradores;
9.6.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da
diretoria em exercício;
9.6.5. Decreto de Autorização, ern se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedído pelo órgâo
competente, quando a atividade a6sim o exigir.

9.7. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
9.7.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPf);
9.7.2 - Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção-
9.7.3 - Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Federal Estadual e Municipal do domicflio ou
sede do licitante, ou outra equivalente na fotma da Lei.
9.7.4 - Prova de situação regular Íiral perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE
DÉBITos RELATrvos Aos TRIBUToS FEDERAIS E A DTVIDA ATIVA DA uNtAo), alterada
pela portaria coniunta RIB/PGFN no 1,.751, de 02/ 1,0 / 201,4; encontrada no site:

Rua: Édilson Vieira. 554, Centrq Potiretama-CE [-mail: camaramunicipàlpotiretama@hotmâil.com
CNPJ: 41.286.634/0001 -30 - www.camarapotiretama.ce.gov.br
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portconjuntâRlBPcFN18212014.htm.
9.7.5 . CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÀO - CRg OU EQUWALENTE, PETANTE
o Gestor do Fmdo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da
licitânte, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista, da sede da ücitante.
9.7.6. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO
TRABALHO, mediante a apÍesentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5 .452, de 7" de maio de "1943 , da
jurisdição da sede ou filial do licitante.
9.7.7. Declatação de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nu. 9.854/99, e ao inciso XXXII,
do art. 7" da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre, nem empÍega menoÍes de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conÍorme modelo constante dos
anexos deste edital.

9.8. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA
9.8.1 Balanço Patrimonial e Demonskações Contábeis dos dois últirnos exercícios sociais
(2022/2023), já exigíveis e apresentados na forrna da Lei (com indicação do N" do Livro Diário,
número de Registro na Junta Comercial e numeração das foihas onde se enconham os
lançamentos, termos de abertura e enceramento) que compÍovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de
apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no
Conselho Regional de Contabüdade) e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As
assiÍraturas deverão estar devidamente identiÍicadas, sendo obrigatória a aposição da certidão de
regularidade proÍissional do Contador. No caso de empresa optânte pelo simples nacional,
declarada em credenciamento, poderá apresentaÍ: cópia da Declaração de Irúormação
Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo recibo de entrega em
conÍormidade com o progÍama gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço
de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial,
constando no Balanço o númeÍo do Livro e das folhas nos quais se acha tÍanscÍito ou autenticado
na iunta comerciaf devendo ser assinado por contador regishado no Conselho Regional de
Contabilidade e pelo tihrlar ou representante legal da empresa;
b) Para Sociedades Anônimas e outÍas Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma
da Lei 6.404/ 76, cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia
registrada/autenticada na Junta Comercial da sede ou domicflio da Licitante, de:
b.1. Balanço patrimonia!
b.2. Demonstração do resultado do exercício;
b.3. Demorutração das origens e aplicações de recursos;
b.4. Demonstração das mutações do patrimônio líquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
9.8.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de Íotocópia do
livro Di:íLrio, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na
Junta Comercial sede ou domicílio da Licitante ou em outro órgão equivalente.
9.8.3. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extral'udicial expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se hatar de Sociedade Simples apresentaÍ
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Certidão Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua

emissão, quando não for expresso sua validade.
9.8.3,1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a

sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela insÉncia
judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos teÍmos do art. 58 da Lei no

1,L.101/2005. Ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em
ÍecupeÍação extÍajudiciaf nos termos do art. 1&, S S', da Lei n' 11.101/2005.
9.8.3.2. A empÍesa em recupeÍação judicial/extrajudicial com ÍecupeÍação judicial/plano de
recupeÍação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação
econômico-Íinanceira.

1) No caso cla iicitante ser filial terá que apresentar as ceÍtidões de sua filial e matriz.
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apÍesentação da Certidão exigida no item "9.8.3"
acima.

9.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.91. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para
desempenho de atividade compatível com o o§eto da licitação em caracteísticas (Contratação de
empresa paÍa pÍestação de serviços técnicos especializados em Adminiskação Pública
com êúase na Consultoria e Assessoria na fuea administrativa, promovendo a edição de
políticas, diretrizes, normas e ações corporativas para exercício das competências
funcionais, estabelecendo procedimentos de trabalho de maneira a melhor atender ao
princípio constifucional da eficiência calcada na maior transparência administrativa,
prestando apoio nas demandas Administrativas e no suporte ao Processo Legislativo
com apoio para elaboÍação de normativas técnicas e atualização da legislação em vigor,
entre outÍas normas internas do Poder Legislativo), acompanhado da respectiva averbação,
devidamente registrado no CRA - Conselho Regional de Adurinistração (secção da sede da
empresa, acompanhado do(s) respectivo (s) contrato(s), devendo conteÍ, no mínimo, as seguintes
irúormações:
a) razão Social, CNP) e dados de contato do óÍgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do o§eto contÍatado;
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contÍato. Esses dados poderão ser
utilizados pela CMP/CE para comprovação das inÍormações
9.9.1.1. A Câmara de Potiretama se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa

Iriüca/ Í1sica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, conÍorme disposto no
inciso IV do caput ao art.59 da Lei 1,4.133 / 2021,, visando a obter irúormações sobre o Íomecimento
prestado e cópias doas respectivas notas fiscais de execuçâo dos serviços e/ou outros documentos
comprobatórios do conteúdo declarado.
9.9.1,.2 - Prova de Inscrição da empresa junto ao Conselho Regional de Adirrinistração - CRA,
secção da sede da empÍesa, de acordo na Lei Federal n".4.769/65, Decreto Regulamentador no.

61.934/67.
9.9.'1,.3 - Prova de inscrição do(s) resrronsável(is) técnico(s), junto ao Conseiho Regional de
Administração (CRA).
9.9.7.4 - A Comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadro perÍnanente, rn data prevista
para enhega dos documentos, dos responsáveis técnicos, devendo esses proÍissionais, com
apresentação de comprovação empregatícia atÍavés dos seguintes requisitos:
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a) EMPREGÂDO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTITS, expedida pelo Ministério do
Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do
profissional, bem como da irÍormação da (GFIP) dos ultimos 03 (três) meses imediatamente
anterioÍes a presente licitaçào;
b) SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente,
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação
deste edital;
c) DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legabnente comprovando a função,
pelo menos, desde o mês anteÍior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma
indiúdual ou limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no c.rÍgo, devidamente
publicada na imprensa oficiai, em se tratando de sociedade anônima; ou;
d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do
prazo de validade, comprovando vínculo profissional da empresa paÍâ com o prestador de serviço,
com assinatura do contratado e do contratante.

9.L0. DECLARAÇÕES
9.10.1. Apresentar declaração unÍicada constante do Anexo I-A do edital.

10. DA \/ERIFI,CAÇÃO DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO E DA
DOCUMENTAÇAO DE HABILITAÇAO
10.1 Como condição prévia ao exame da docurnentação de habilitação do licitante detentor da
propostâ classificada em primeiro lugar será verificado o eventual descumprimento das
condiçõesde participação, através dos seguintes procedimentos:
10.1.2 Verúcação da existência de sanção que impeÇa a participação neste pÍocesso ou a
futura contratação, mediante a consulta Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

- CEIS.
10.1.3. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Câmara Municipal de
Potiretama; .

a. A consulta aos cadâstros será realizada em nome da empresa Iicitante e tamtrém de seu
sócio majoritário, por Íorça do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, qre prevê, dentre as sançôes
impostas ao responsável pela práüca de ato de improbidade adnrinistrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
a)-A critério a autoridade, poderá ser juntada documentação de comprovação aos requisitos
exigidos.
B)-Constatada a existência de sanção, a autoridade Competente reputaÍá o ücitante
inabilitado, por Íalta de condição de participação.
c)-Caso necessário, a autoridade Competente poderá suspender a reunião para analisar os
docrrmentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a

se reunir.

11. DA ADIUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÀO
11.1. Encerrada a etapa de julgamento e de habilitação/ o processo seguirá para Adjudicação do
objeto e Homologação do procedimento, pela Autoridade Competente, observado, no que couber,
o disposto do art. 71 da Lei Federaln'74.133/2021,.
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12. DA CONTRATAÇÃO
12,1. Apôs a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contataÇão, será firmado Termo de
Contrato ou emitido irstrumento equivalente.
12.2.0 adludicat:irio terá o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitaÍ instrumento equivalente, conÍorme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato / Atttorização), sob pena de decair do direito à contÍatação, sem
prefr,zo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
12.2.1. Altemativamente à convocaçâo para comparecer perÍrnte o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seia assinado
e devolvido no pÍazo de 03 (três) dias, a contaÍ da data de seu recebimento.
12-2.2- O prazo previsto para assinatura do contÍato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justiÍicada do adiudicatrário e aceita pela Administração.
12.3. O prazo de vigência da contÍatação prorrogável conÍorme previsão nos anexos a este Aviso
de Contratação Dileta.
12.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contÍatação consignadas neste aviso, que deverão ser manüdas pelo
fomecedor durante a vigência do contrato.

13. DA GARANTIÂ DE CONTRATO
13.1. Não haverá garantia contratual para o obieto destê instrumento convocatório.

14. DA SUBCONTRATAçÃO
14.1. Não será permitido subcontratação o objeto deste instrumento convocatório-

ls. ENTREGA E CRrTÉRrOS DE ACETTAÇÀO DO OBIETO.
15.1Prazo e execução:
15.1.1. O ptazo de execução dos serúços é de 12 meses, contados do recebimento da Nota de
Empenho, Contrato ou Instrumento equivalente.
15.1.2. Cumprida a obrigação, o o§eto da licitação será recebido:
15.1.2.1. Mediante teÍmo, os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es)
responsável(eis) designado pelo(a) Camara Municipal de Poúetama para acompanhamento e
ÍiscaTização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dezs) dias úteis da
pÍestação do serviço.
15.1.2.2. DEFINITIVAMENTE, mediante teÍmo, em até 15 (QUINZE) dias úteis da emissão do
Termo de Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado(s) pelo(a)
Camara Municipal de Potiretama, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos teÍmos
contratuais.
-15.7.2.2.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser estendido de forma a garantir maior
possibüdade ao contratante de verificação da adequação do serviço contratado.
75.1,.2.2.2. O referido plazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual
discordância das condições de prestação e validação, de modo que a CONTRATADA Íaça os

ajustes necessários de correção, ou apresente as justiÍicativas pertinentes a avaliaçâo rea\zada.
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15.1.3. A AdÍninistuação Íeieitará, no todo ou em parte, o(s) servíço(s) executado(s) em desacordo
com os termos do Projeto Básico.

15.1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura não for aceitapela Administração,
devido a irregularidades em seu preenúimento, será procedida a sua devolução para as

necessárias coÍÍeções. Somente após a reapresentação do documento, devidamente coÍrigido, e
observados outros procedimentot se necessários, procederá a Administração ao recebimento
provisório do(s) serviço(s).

16. DÂS OBRIGÂÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. São obrigaçôes da ContÍatante:
16.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e Íiscalizar sua execução;
16.1.2. Encamirürar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos
neste Projeto Básico;
16.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que es§a em conformidade com a pÍoposta
aceita, conforme inspeções realizadas;
16.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, eigindo pÍesteza na execução e correçào
das Íalhas eventualmente detectadas;
16.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sançoes administrativas regulamentaies e contratuais cabíveis;
16.1.6. Liquidar o empenho e eÍetuar o pagamento à CONTRATADA, denho dos prazos
preestabelecidos em Contrato;
16.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a pÍestação
dos serviços;
16.1.8. Ptestar as inÍormaçÕes e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
ÍepÍesentante da CONTRATADA;
16.1.9. Disponibilizar paÍa a equipe técnica da CONTRATADA os recursos necessários para
cumplimento do objeto do Contrato;
16.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execução dos
serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza;
16.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições estabelecidas neste
Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização;
16.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução
dos serviços;
16.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas decorrentes.
16.2. A Administração não responderá por quaisquer compÍomissos assurridos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto Básico, bem como por
qualquer dano causado a teÍceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
pÍepostos ou subordinados.

17. DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA
17.1. A Contratada deve cumprir todas a6 obrigações constantes no Projeto Básico e sua pÍoposta,
assrrmindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:
17.1.1. úodicar formalmente preposto apto a repÍesentá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do contrato;
17.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do Íiscal do contrato, inerentes à
execuçào do o§eto contratual;
17.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e iÍÍestÍita fisca'lização poÍ parte da CONTRATANTE, prestando
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todos os esclarecimentos soücitados e atendendo prontamente àE reclamações formuladas;
17.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serúços otjeto do Contrato;
17.1.5. Reparar quaisqueÍ dano6 diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorência da relação
contratual, não excluindo ou reduzindo a Íesponsabüdade da fiscalização ou o acompanhamento
da execução dos serviços pela CONTRATANTE;
17 ."1 .6 . PropiciaÍ todos os meios e facilidades necessárias à fucalização dos senriços pela
CONTRATANTE, cujo representante teÍá poderes para sustar o fomecirnento, total ou
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
17.1.7 . Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibfidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçÕes de habilitaçao e qualificação exigidas no aviso de dispensa
eletrônica de licitação;
17.1.8. Providenciar que seus contÍatados portem documento de identificação quando da execução
do objeto à CONTRATANTE;
17.1.9. PromoveÍ a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa
técnica;
17.1.10. Ceder os direitos de ptopriedade intelectual e direitos autoÍâis sobre os diversos artefatos
e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentação técnica à
Administação;
17.1.11. Prestar todas as inÍormações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, julgados
necessários à boa gestão do conkato;
L7.1,.72. Curnprir com os prazos, disposições e especificações estabelecidas neste Projeto Básico;
17.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo háLül, quaisquer justÍicativas de situações
específicas que envolvarn irnpedimento do cumprirnento dos termos do Contrato, por razões
alheias ao controle da CONTRATADA;
17.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que
tempoÍariamente, a execução dos serviços;
17.1.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade, de forma a
não serem conÍundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;
17.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempÍe que exigido pela equipe de fiscaliaç6e 4o
contÍato, relatórios e outros documentos ineÍentes à execução dos serviços;
77.-1.17. Manter sigilo de todos os dados ou inÍormações da CONTRATANTE obtidas em função
da execução dos serviços;
17-1.18. SubmeteÍ seus empÍegados, durante o tempo de permanência nas dependências da
CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina poÍ este insütuído, mantendo-os
devidamente identif icados;
17.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de transferir
responsabilidade a outÍem;
17.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los nâ época própria,
uma vez que seus empregados não mânteÍão nenhum vínculo empregatício com a
CONTRATANTE;
17.1.21. Assumir a responsabfidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, Íorem vítimas os
seus empregados quando da execução do o§eto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas
dependências da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;
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17.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recuÍsos sem prévia autorização da
CONTRATANTE;
17.1.23. Fomecer à sua equipe té<nica todos os materiais necessários para a prestação dos serviços;
17.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus empregados, quando em
serviço nas dependências da CONTRATANTE;
17.1|25. Adotat práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serwiços, quando couber,
nos teÍmos das legislaçóes em vigor;
17.-1,.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante prévia autorização
da CONTRATANTE.

18. ALTERAçÃO SUBJETIVA
18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídic4
desde que sejam observados peLa nova pessoa jurídica todos os requisitos de habiütação exigidos
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; nãohqa ptejulzo
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administação à continuidade do
contrato.

19. CONTROLE DA EXECUÇÀO
119.1. Nos teÍmos do arÍ. 1-17 Lei n' 14.133, de 202L, será designado representante paÍa
acomparhar e ÍiscaTizat a execução do(s) serviço(s) contratado(s), anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução e deteÍminando o que Íot necessâio à
regularização de falhas ou defeitos observados.
19.2. A fiscali"ação de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante teÍceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperÍeiçÕes
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da
Administração ou de seus âgentes e pÍepostos, de conÍormidade com o § 2" do art. 140 da Leí n'
1.4."133, de2021,.
19.4. O representante da AdministÍação anotará em ÍegistÍo pÍóprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualÍnente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
Íalhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

20. DO PAGAMENTO
20.1. O pagamento dos serviços será eÍetuado em moeda corrente nacional, por meio de emissão de
Ordem Bancária, para crédito em conta corente da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após
aplesentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido
neste Projeto Básico.
20-2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor
competente, condicionado este ato à veriÍicação da conJormidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.
20.3. Havendo erro na apÍesentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeÇa a liquidação da despesa, como/ poÍ exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoÍas. Nesta hipótese, o pÍazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acaÍretando
qualquer ônus para a ContÍatante.
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20.4. Seá considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária
para pagamento.
20.5- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada coruulta ao Cadastro de Fomecedores
para verificar a manutenção das condiçÕes de habilitação eigidas no aviso de dispensa eletrônica
de licitação.
20.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, pam que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa- O prazo poderá ser prorrogado ÍÍÍra vez, por igual peúodo, a critério
da contratante.
20.7. Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada irnprocedente, a contÍatante
deverá comunicar aos óÍgãos responsáveis pela íiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quânto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios peÍtinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos-
20.8. Persistindo a irreguladdade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
20.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados noÍmalÍnente, até que
se decida pela rescisão do conhato, caso a contratada não regularize sua sifuação junto ao Cadasko
de Fornecedores.
20.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei
Complementar no 123, de 2006, n,ão sofrerá a Íetenção tribuüária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apÍesentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz ius ao tratamento
tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.
20.11. Nos casos de eventuais atÍasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contrâtante, entÍe a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculacla
mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratóriosi
N = Número de dias enke a data prevista para o pagarÍrento e a do eÍetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I : Indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
r:(rx)(6/100)

365
I = 000016438

TX = Percentual da taxa anual : 6%

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. Comete inÍração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021", a Contratada
que:
21.1.1. der causa à inexecução parcial do contratoi
21.1,.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adrninistração, ao
funcionamento dos serrriços públicos ou ao interesse coletivo;
21.1.3. der causa à inexecuçào total do contrato;
21.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
21.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
21.-1.6. náo celebrar o contÍato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
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convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
21.1.7. ensejar o ÍetardameÍrto da execução ou da entrega do objeto da dispensa eletrônica de

licitação sem motivo justiÍicado;
21.1.8. apresentar declaração ou documentação Ía1sa exigida paÍa o ceÍtame ou pÍestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica de Iicitação ou a execução do contrato;
21,."1.9. Írardar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
21.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
21.1.11. praücar atos ilícitos com vistas a frustraÍ os objetivos da dispensa eletrônica de licitação;
21,.1.12. praitcar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n' 12.846, de 1" de agosto de 2013.
21.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima Íicará
sujeita, sem prejuízo da responsabüdade civil e criminaf às seguintes sanções:

21.2.1. advertência por Íaltas leves, assim entendidas aquelas que não acaretem prejuízos
significa tivos para a Contratante;
2L.2.2. M.ulta de 0,33"/. (trinta e três centésiiÍros por cento) por dia de atÍaso, na execução dos
serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove
vírgu1a nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;
21.2.3. Multa de 0,66"/o (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos
serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à paÍte
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contÍatante, quando o attaso
ultrapassar 30 (trinta) dias;
21,.2,4. lll4t:Ita de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo de demais sançôes;
21.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar
o contÍato ou reúar o instÍumento eqúvalente e/ou entrega da garantia contratual, dentro do
prazo estabelecido pela administração, recusa parcial ou total na entrega do material, Íecusa na
conclusão do sewiço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte
inadimplente; e
21,.2.6.20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução total do
contÍato.
21.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n" 14.133, de 2021., as

empresas e os profissionais que:

21.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, Íraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
21.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
21.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.
21.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas rca)izat-se-â em processo administrativo
que asseguraÍá o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obsetvando-se o procedimento
previsto na Lei no 74.133 , de 2O2L , e subsidiariamente a Leí n" 9 -784, de 7999 .

21.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
21-6. As penalidades serão obrigâtodamente registradas no Cadastro de Forencedores.

22. DA RESCISÃO CONITRATUAL
22.L- O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a
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139 da Lei 14.133/2-l e suas sucessivas alterações posteÍiores, sem direito a qualquer indenüação.
22.2. Êormalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta
entregará a documentação coÍÍespondente aos serviços prestados que, se aceitos pela Fiscalização,
serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes.

23. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
23.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir/ no que couber, o descarte coÍrêto e seguro de
todos os insumos/itens que forem removidos em manutenções, adotando práticas de
sustentabilidade ambiental na execução do o§eto.
23.2. A CONTRATADA deverá contribuir paÍa a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável no cumpÍimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com
o art.225 da Constituição Federal de 1988.

23.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados para adotarem
condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução
de produção de resíduos sólidos, observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes.
23.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre recursos naturais como
flora, fauna, ar, solo e água; preÍerência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem
local; maior eficiência na utilização de recursos natuÍais como água e energia; maior geração de

empÍegos, preferencialmente com mão de obra local uso de inovações que reduzam a pressào

sobre recursos nafurais; e origem ambientalmente regular dos Íecursos naturais utilizados nos

serviços.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1. O procedimento será divulgado no site da Câmara Municipal de Potiretama:
www.camarapotiretama.ce.gov.br, na aba Transparência, em seguida nos botÕes: "Licitações" ->

"Contratação Direta-Lei n' L4.133/ 2021", as propostas de preços e os tespectivos documentos
deverào ser encaminhados para e-mail: contato@camarapotiretama.ce. gov.br
24.2. No caso de todos os fomecedores restarem desclassiÍicados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:
24-2.1,. reprblicar o pÍesente aviso com uma nova data;
24-2.2- valerse, paÍa a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempÍe que possÍvel, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.
24.2-2-1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalüada fora deste plocedimento.
24.2.3. Ííxar prazo paÍa que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
hatrilitação, conÍoÍme o caso.
24.3. As providências dos subitens 24.2|l- e 24.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fomecedores interessados, procedirrrento deseÍto.
24.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualqueÍ natureza pelos Íomecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de ContÍatação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da AdministÍação na respectiva notiÍicaçào.
24.5. Cabeú ao Íornecedor acompanhar as operações, Íicando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer meÍrsagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.
24.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeÇa a realização
do certame na data marcada, a sessão será autorraticamente transferida paÍa o primeito dia úti1

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçào em
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contrário.
24.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasüa-
DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao
procedimento.
24.8. No julgamento das propostas e da habiÍtação, a Administração podeÍá sanar eÍos ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habiütação e classiÍicação.
24.9. As normas rlisciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre inteÍpretadas em
favor da ampliação da ctisputa entÍe os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
24.10. Os fomecedores assumem todos os custos de preparâção e apresentação de suas propostas e

a AdministÍaÇão não será, em nenhum caso, responsável poÍ esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.
24.71. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de ContÍatação Direta e de seus

anexos ou demais peças que compõem o processo, pÍevalecerá as deste Aviso.
24.12. Da sessão pública será dimlgada Ata no sistema eletrônico.
24.13. htegram este Aviso de Conhatação Dfueta, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:
24.13.1 ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação/ DECLARAÇOES ANEXO I-A
24.13.2. ANEXO II - Termo de Referência / Projetó Básico
24.13.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato
24.13.4. ANEXO IV - Minuta da Proposta

25. DO FORO
25.1- Fica eleito o Íoro da Comarca de Potiretarn, vinculada a Comarca de Potiretama, Estado do
Ceatâ, para dirimir toda e qualquer contÍovéÍsiâ oriunda do preEente edital, que não possa ser
resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer ouho, por mais
privilegiado que seja.

Potiretama-Ce, 10 de julho de 2024.

CA-,-*,_
Cleverlandio Pereira Bezerra

Presidente da Câmara municipal de Potiretama
CÂMARA MUNICIPAL DE PoTIRETAMA
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ANEXO I
DOCUMENTAÇAO EXIGIDA PARA HABILITAÇAO

1. DA HABrLrraçÃo 1unÍ»rcn
1.1. Cédula de identidade e CPF do(s) responsável(is) legal(is) ou signatário(s) da proposta;
1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;
1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados,
em se tÍatando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade pol ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;
1-4. Inscrição do âto constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria em
exercício;
1.5- Decreto de Autorização, em se katando de empresa ou sociedade estÍangeira em Íuncionamento no
País, e ato de ÍegistÍo ou autoÍização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
2.-1,- Prov a de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPD;
2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
2.4 - Ptova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÀO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATTVA DA LINIÀO), alterada pela portaria
conjunta RFB/PGFN no 1.751 de 02/10/ 2014; encontrada no site: portconjuntaRFBPcFN18212014.htm.
2.s - CERTIFTCADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o
Gestor do Fundo de Garanüa por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou Íilial da licitante,
devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade Íiscal e íabalhista, da sede da licitante.
2.6 - PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBMOS INADIMPLIDOS PERANTE A ]USTIÇA DO
TRABALHO, mediante a apresentação de Cetidão Negativa, nos termos do Título \rII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Leí no 5.452, de 1o de maio de 1943, da
jurisdição da sede ou filial do licitante.
2.7. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei No. 9.854/99, e ao inciso X)C(II, do art.
70 da Constituição Federal, não emprega menoÍes de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conÍorme modelo constante dos anexos deste edital.

3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO. FINANCEIRA
3.1 Balanço Patrimonial e DemonstÍações Conlibeis dos dois úItimos exercícios sociais (20242023), jâ
exigíveis e apresentados na forma da Lei (com indicação do N" do Livro Diário, número de Registro na

Junta Comercial e numeÍação das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e
enceramento) que compÍovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua substituiçâo por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo
contador (registrado no Conselho Regional de Contabüdade) e pelo Titular ou Representante legal da
emplesa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatória a aposição da
certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo simples nacional,
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declarada em credenciamento, poderá apÍesentar: cópia da Declaração de lnÍormação Socioeconômicas e
Fiscais (DEIIS) de Pessoa Jurídica e respectivo recibo de entrega em conÍormidade com o pÍograma
gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de

abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
titular ou representante legal da empresai
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na Íorma da Lei
6.404/76, cópias da publicação no Diiá'rio Oficial, ou jomal de grande circulação, ou cópia
registrada/autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, de:
b.1. Balanço patrimonia!
b.2. Demonstração do resultado do exercício;
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recutsos;
b.4. Demonstração das mutações do patrimônio líquido;
b.5. Notas explicaüvas do balanço.
3.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de fotocópia do livro
Diiário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta
Comercial sede ou domicílio da Licitante ou em outro órgão equivalente.
3.3. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apÍesentaÍ Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não supeÍioÍ a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não
Íor expresso sua validade.
3.4. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recupeÍação judicial deverá comProvar a sua

viabüdade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial
competente; ou concessão judicial da recupeÍação nos teÍmos do art. 58 da Lei no 11.101/2005. Ou
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial,
nos termos do art.164, § 5", daLei n" 11.101/2005.
3.5 - A empresa em recupeÍação judicial/extrajudicial com ÍecupeÍação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.

I) No caso da licitante ser filial teÍá que apÍesentaÍ as certidões de sua filial e matriz.
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "9.8.3" acima.

4. QUALTFTCAÇÃO rÉCllrca
4.1- Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fomecido por pessoa
juídica de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de
atividade compatível com o objeto da licitação em caracteÍísticas (Contratação de empÍesa para
prestação de serviços técnicos especializados em Administração Pública com ênfase na
Consultoria e Assessoria na áÍea administrativa, promovendo a edição de políticas, direfrizes,
normas e ações corporativas paÍa exercicio das competências funcionais, estabelecendo
procedimentos de trabalho de maneira a melhor atender ao princípio constitucional da
eficiência calcada na maior transparência administrativa, prestando apoio nas demandas
Administrativas e no suporte ao Processo Legislativo com apoio para elaboração de
normativas técnicas e atualização da legislação em vigor, entre outras normas internas do
Poder Legislativo). acompanhado da respectiva averbação, devidamente registrado no CRA - Conselho
Regional de Administração (secção da sede da empresa, acomparúado do(s) respectivo (s) contrato(s),
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devendo conter, no mínimo, as seguintes infoÍrnções:
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado;
c) assinatura e nome legível do responsáve1 pela gestão do contrato. Esses dados podeÍão ser utilizados
pela CMP/CE para comprovação das inÍormações
4.2. A Câmara de Potiretama se resguarda no direito de dügenciaÍ iunto à pessoa jurídica/física emitente
do Atestado/ Declaração de capacidade Técnica, conforme disposto no inciso IV do caput ao art. 59 da Lei
"14.133 / 2021, visando a obter informações sobre o Íomecimento prestado e cópias doas respectivas notas
fiscais de execução dos serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.
4.3 - Prova de Inscrição da empÍesa iunto ao Corselho Regional de Administração - CRA, secção da sede
daempresa,deacordonaLeiFederaln".4.T69/65,DecretoRegulamentadorno.61,.934/67.
4.4 - Prova de inscrição do(s) resoonsável(is) técnico(s), junto ao Conselho Regional de Administração
(cRA).
4.5 - A Comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadro permanente, na data prevista para
entrega dos documentos, dos tesponsáveis técnicos, devendo esses profissionais, com apresentação de
comprovação empregatícia através dos seguintes Íequisitos:
a) EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministério do
Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRX) que demonstre a identificação do profissionaf
bem como da informação da (GFIP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente anteriores a pÍesente
licitação;
b) SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no óÍgão competente,
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste
edital;
c) DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legaLnente comprovando a função, pelo
menos, desde o mês anteÍioÍ ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou
lirnitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no caÍgo, devidamente publicada na imprensa
oficial, em se tratando de sociedade anônimai ou;
d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIçOS: contÍato de prestação de serviços, dentro do prazo
de validade, comprovando vínculo profissional da empÍesa para com o prestador de serviço, com
assinatura do contratado e do contratante.

5.0. DECLARAçÕES
5.1.1. Apresentar declaração ulificada constante do Anexo I-A do edital.

6. DA VERTFICAÇÃO DAS CONDIÇOES DE PARTTCTPAÇÃO E DA
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAO
6.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do ücitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar será verificado o eventual descumprimento das condições
de participação, através dos seguintes procedimentos:
6.1.1 Verificação da eistência de sanção que impeça a participação neste pÍocesso ou a futura
contratação, mediante a consulta Cadastro Nacional de Empresas úridôneas e Suspensas - CEIS.
6-1,.2 Cadastro de Fomecedores e Prestadores de Serviços da Câmara Municipal de Potiretama.
I - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, qrrc prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contrâtâr com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritario.
a)-A criterio a autoridade, poderá ser juntada documeÍrtâção de comprovação aos requisitos
efgidos.
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b)-Constatada a existência de sanção, a autoridade Competente Íeputará o ücitante inabilitado, por
falta de condiçáo de parúcipação.
c)-Caso necessário, a autoridade Competente poderá suspender a reunão para anaüsar os
documentos apresentados, marcando, na opoÍtunidade, nova data e horário em que voltaÍá a se

reunir.

ANEXO r-A DECLARAçÕES
Câmara municipat ib Poüretama/CE - DISPENSÁ ELETRÔNICA DE LICITAÇÀO n" 005p.024
Pelo presente instruflEnto, a empresa CNPJ ...............-..., com sedz na ..............-......, atrnaés de seu

representante legal infraassiarulo, que:

1) Atende aos requisitos de habiJitação e responderá pela veracidade das inÍormações prestadas, na
Íorrra da 1ei;

2) Que a empÍesa não foi declarada inidônea para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública e
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3) Que conhecemos as especi6cações do objeto e os termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e
que, concordamos com todos ôs termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições
para atender e cumprir todas as exigências de fomecimento ali conüdas, inclusive com relação a

documentação, que estí sendo apresentada para fins de habilitação;

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos
licitatórios, instaurados por este Órgão, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)

Portador(a) do RG sob n" ............ e CPF no ............................, cuja
função/cargo é ............. (sócio administrador/procurador/ diretor/ etc.)

5) Que não possú nenhum sócio, ligado ao PreÍeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários
Municipais, por matrimônio ou paÍeÍrtesco, afim ou consanguíneo, âté o segundo grau, ou por adoção,
bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do Mu.nicípio;

6) Que cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deÍiciência e para reabilitado da
Previdência Sociaf previstas em lei e em outras noÍmas específicas;

7) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos paÍa atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas inÍralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas;
8) Declaramos para os devidos Íins que em caso de qualquer comunicação futura reÍerente e este

pÍocesso licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata do
certame/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail: ...............
TeleÍone: (......) (...................................).
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9) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração iunto ao
Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intirndo nos dados
ânteÍiormente fomecidos

10) Em atendimento à vedação disposta no Art. 18, XI, da Lei f 74.794, de 20 de Agosto de 2021,
declaramos que não possuímos no quadro societiáÍio, servidor púbiico da ativa, ou empregado de
empresa pública ou de sociedade de economia mista.

11) Nomeamos e consütuímos o senhor(a)....... ......, portador(a) do CPF/MF sob n.'
para ser o(a) responsável para acompanhaÍ a enhega do otrleto deste contrato, reÍerente

à Dispensa Eletrônica n.o 

- 

e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas
no instrumento convocatório, e seus Anexos.

12) DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXII DO ARTIGO 7" DA CF
A empÍesa CNPI no. com sede

declara, em atendirrrento ao previsto no edital de Pregâo Eletrônico n.o
sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa pÍestaÍ,

especialmente para Íins de prova em processo licitatório, junto ao Município de POTIRETAMA, Estado
do Ceará, que/ em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso )C(XIII, do arttgo 79, da Constituição Federal" não empÍega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem empÍega menores de 16 (dezesseis) anos
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a parth de 14 (quatorze) anos.

Assinatura do Responsável pela Empresa
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ANEXO IT - TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETÓ BASICO
PROCESSO ADMINISTRATIVO n' 005/2024CMP

DISPENSA ELETRÔNICA N" 005/2024 - CMp

L- DO OBJETO EDOVALOR
1.1 O o§eto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantaiosa paÍa a contÍatação de
empresa para prestação de serviços técnicos especializados em Administração Pública com
ênfase na Consultoria e Assessoria na áÍea administrativa, promovendo a edição de políticas,
direfrizes, normas e ações corporativas para exercício das competências funcionais,
estabelecendo procedimentos de trabalho de maneira a melhor atender ao pÍincípio
constitucional da eficiência calcada na maior transparência administrativa, prestando apoio
nas demandas Administrativas e no suporte ao Processo Legislativo com apoio para
elaboração de normativas técnicas e atualização da legislação em vigor, entre outras normas
internas do Poder Legislativo, junto a Câmara Municipal de Potiretama-Ce.
1.2 - O valor giobal total estimado para a aquisição será de R$ 58.599,96 (cinquenta e oito mil
quinhentos e noventa e nove reâis e noventa e seis centavos), sujeito as incidências tributárias normais.

2- JUSTIFICATIVÂ DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÀO

A futura contratação visa melhorar a eficiência, a produtividade e a transparência das
atividadesadrninistrativas da Câmara Municipal de Potiretama-Ce, objeto deste teÍmo, encontra-se
amparado da necessidade da Câmara Municipal, de não ter em seu quadro funcional, servidores
especializados para a reahzação de serviços e sistema próprio e adequado para realização das atividades,
constantes deste instrumento.

3.DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
3.1. Atendimento a consultas formuladas por agentes designados pela Câmara Municipai via
comunicação telefônica, e-mail ou outros meios combinados enhe as partes, versando sobre questões
administrativas de âmbito geral;

3.2.Rea1üação visitas técnica mensais visando aÍerir, corrigir e aperÍeiçoar procedimentos administrativos
da Câmara;

3.3. Participação de reuniões de interesse da Câmara, mediante a soücitação desta;

3.4. Proporcionar ofentações especíicas e acomparúamento relacionado às atiúdades concernentes à Lei
de Responsabilidade Fiscal e das lnstruções do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE e das
normas atinentes à Administração Pública;

3.5. Acompanhamento e elaboração de alegações e defesas em processos adÍninistrativosi

3.6. Orientações gerais nos procedimentos necessários ao encaminhamento de inÍormações ao Tribunal de
Contas do Estado de Ceará - TCE das áreas telacionadas ao objeto da contuatação.

3.7. Acompanhar junto aos órgãos públicos e privados as questões de ordem administrativa de interesse
da Câmara;
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3.8. Assessoria a Presidência da Câmara nos atos adrrinistrativos e legislativo-

3.9. Orientar o controle dos atos administrativos do Poder Legislaüvo, oriundos do Setor/Departamento
administrativo, dentro das formalidades exigidas pela legislação;

3.10. Orientação para atendimento aos ditames da Lei da Transparência e da Lei de Acesso a in{ormação,
em especial iunto ao sitio institucional da Cârrrara de Potiretama-Ce

3.11. Análise de Gestão Administrativa, visando diagnosticar a realidade que se enconka a

Administração, apresentando as soluções para as falhas ou irregularidades encontradas;

3.12. Manter os servidores atualizados nas normas vigentes e as que posterioÍmente vmham a ser
publicadas.

3.13- Propocionar e discutir soluções relacionadas as Legislações a seÍem cumpridas com estudos e

sugestões para emissão e correções de normas e procedimentos administrativos;

3.14. Atuar como assessor nas reuliões que poÍ ventuÍa possam ser realizadas para fins de auxílio na
tomada de decisÕes dos responsáveis pelo Setor admiÍristÍativo da respectiva pasta e da Presidência do
Legislativo

4. DA FONTE DE RECURSOS
As despesas decorrentes do conhato a ser celebrado com a licitante vencedora, correÍão por conta da
dotação orçamentária, sob a rubrica: 1301 01 031 0001 2.086 - Gerenciamento das Atividades
Legislativas; Elemento de Despesas: 3.3.90,39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, com
recursos diretamente arrecadados ou transferidos da CMP consignados no orçamento de 2024,

5 - DA ESPECIFICAÇÃO E DO VALOR DOS SERVIÇOS

6 - REFERENCIAL DOS PREÇOS
6.1. Os preços de reÍerência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços Da Câmara de Municipal do Município de Potiretama/CE, anexadas aos autos deste Processo.

7- DAVIGÊNCTAE DO PRAZO DEDURAçÃO DO CONTRATO
7.1- O Contrato terâ prazo de vigência de 12(doze) meses, passando a vigorar a partir da data de sua
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CÂMARA MUNICIPAL DE POTIREIAMÂ-CE
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assinatuÍa podendo ser aditado nos casos pÍevistos nos artigos 105 a 107 da Lei 14.\33 /202L e suas

alterações.

8- ENTREGA E CRrrÉRrOS DE ÂCErrAÇÀO DO OBIETO.
8.1Prazo e execução:
8.1.1. O prazo de execução dos serviços é de 12 meses, contados do recebimento da Nota de Empenho,
Contrato ou llrstrumento equivalente.
8.1.2. Cumprida a obrigação, o obieto da licitação será recebido:
15.1.2.1. Mediante termo, os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es)
responsável(eis) designado pelo(a) Camara Municipal de Potiretama para acomparüamento e

fiscalizsç2e, mediante têrmo circunstânciado, assinado pelas partes em até 10 (dezs) dias úteis da
pÍestação do serviço.
8.1.2.2. DEFINITIVAMENTE, mediante termo, em até 15 (QUINZE) dias úteis da emissão do Termo de

Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado(s) pelo(a) Camara Municipal de
Potiretama, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decuso do prazo de

observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos teÍmos contratuais.
8.1,.2.2.2. O prazo para recebimento definitivo poderá seÍ estendido de Íorma a garantir maior
possibüdade ao contÍatante de veriÍicação da adequação do serviço contratado.
8.1,.2.2.2. O reÍerido prazo pode ficar susperuo, ou mesmo ser prorrogado, em eventual discordância das

condições de prestação e validação, de modo que a CONTRATADA Íaça os aiustes necessários de

correção, ou apÍesente as justiÍicativas pertinentes a avaliação realizada.
8.1.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) em desacordo com os

termos do Projeto Básico.
8.1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/Íatura não for aceitapela Administração, devido a

irregularidades em seu preenchimento, será procedida a sua devolução para as necessárias coÍÍeções.
Somente após a reapresentação do documento, devidamente corrigido, e observados outÍos
procedimentos, se necessários, procederá a Administração ao recebimento provisório do(s) serviço(s).

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATÂNTE
9.1. São obrigações da Contratante:
9.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e Íisca\zar sua execução;
9.1.2. Encaminhar Íormalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos neste
Projeto Básico;
9.1.3. Receber o o§eto prestado pela CONTRATADA que esteja em confoÍmidade com a proposta aceita,
conforme inspeções realizadas;
9.1.4. SupervisionaÍ a execução do objeto do Contrato, etgindo pÍesteza na execução e correção das
falhas eventualmente detectadas;
9.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administÍativas regulamentaÍes e contratuais cabíveis;
9.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos
em Contrato;
9.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos
serviços;
9.1.8. Prestar as inÍormações e os esclarecirrentos peÍtinentes que venham a ser solicitados pelo
represeÍrtante da CONTRATADA;
9.1.9. DisponibilizaÍ para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos necessários paÍa cumpÍimento
do o§eto do Contrato;
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9.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execução dos serviços,
como fotma de prevenir a ocorrência de danos de qualqueÍ rLahareza)
9.1.11. Registrar as ocorrências que esteiam em desacordo com as condiçÕes estabelecidas neste PÍojeto
Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta regalarização;
9.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos
serviços;
9.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas decorrentes.
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contuatada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto Básico, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Conhatada, de seus empregados, pÍepostos ou
subordinados.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10-1- A Conhatada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
10.1.1. Lrdicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do contrato;
10.1.2. Atender prontamente quaisquer oÍientaçÕes e exigências do fiscal do contrato, ineÍentes à
execuçào do objeto contÍatual;
10.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por paÍte da CONTRATANTE, prestando todos os
esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamaÇões formuladas;
10.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços objeto do Contrato;
10.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompalhamento da execução dos
serviços pela CONTRATANTE;
10.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necesúrias à Ííscalizaç o dos serviços pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes paÍa sustar o Íolnecimento, total ou parcialmente, em
qualquer tempo, semple que coÍrsiderar a medida necessária;
10.1.7. Manter durante toda a ügência do contÍato, em compaübilidade com as obrigaçÕes assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação;
10.1.8. Providenciar que seus contÍatados portem documento de identificação quando da execução do
objeto à CONTRATANTE;
10.1.9. PromoveÍ a execução dos serviços dentro dos parâmetÍos e rotinas estabelecidas, em observância
às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;
10.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autoÍais sobre os diversos artefatos e
produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentação técnica à Administração;
10.1.11. Prestar todas as inÍormações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, julgados
necessários à boa gestão do contÍatoi
10.1.12. Curnprir com os pÍazos, disposições e especificações estabelecidas neste Projeto Básico;
10.1.13. Repassar aos fucais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justúicativas de situaçÕes específicas
que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por razões alheias ao controle da
CONTRATADA;
10.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que temporaÍiamente, a

execução dos serviços;
10.1.15. Manter identificados todos os mateÍiais e equipamentos de sua propriedade, de forma a não
serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;
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10.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do contrato,
relatódos e outros documentos inerentes à execução dos serviços;
10.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou inÍormações da CONTRATANTE obtidas em função da
execução dos serviços;
10.1.18. SubmeteÍ seus empregados, durante ô tempo de permanência nas dependências da
CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina poÍ este instituído, mantendo-os
devidamente identiÍicados;
10.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor dê todos os documentos produzidos e abster-se de transferir
responsabilidade a outrem;
10.1.20. Assumir a responsabitdade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos
na legislação sociâl e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uÍvl vez que seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregaücio com a CONTRATANTE;
10.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem útimas os seus empregados
quando da execuçao do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiÍos;
10.1.22. Abster-se de remane;'ar ou desativar equipamentos ou recursos sem prévia autorização da
CONTRATANTE;
10.1.23. Fomecer à sua equipe técrrica todos os materiais necessálios para a prestação dos serviços;
10.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus empregados, quando em
serviço nas dependências da CONTRATANTE;
10.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serwiços, quantlo couber, nos
termos das legislações em vigor;
10.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante prévia autorização da
CONTRATANTE.

eO-**
Cleve)íarJdio Pereüa Bezerra

Presidente da Câmara municipal de Potiretama
CÂMARA MUNICIPAL DE PoTIRETAMA
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ANEXO III
MINUTADOCONTRATO

CONTRÂTON".

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM
A CÂMARA MUNICIPAL DE 

-

E DO OUTRO LADO A EMPRESA
PARA O FIM QUE A

SEGUIR SE DECLARA:

PREÂMBULO

A CÂMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede a
Centro, Potiretama, Ceará, inscrita no CNPI/MF sob o no

neste ato representado pelo (a) Presidente(a) de Sr.(a)
cloravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

com sede à inscrita no CNPI sob o no.

representada poÍ portador(a) CPF no.

ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADÀ de acordo
com o Edital de DISPENSA ELETRÔMCA no em conformidade com o que
preceitua a Lei Federal n" 1,4.-133 / 2021 de 1o de abril de 2021, de 1993 e suas alterações posteriores,
sujeitando-se os conúatantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÀo LEGAL
1.1. Disposições contidas no art. 75, inciso II, da [.ei Federal n" L4.133/ 2021, de 1" de abril de 2021 e suas
alterações, da Lei n" 8.078, de 7-l/09/"1990 - Código de DeÍesa do Consumidor, Lei Complementar no

123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n' "147 de 07 de Agosto de 201,4, Lei Federal no
"155 / 2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal12.tM0 de 07 de julho de 2011 que altera o ítulo VII-A da
Consolidação das l,eis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas
no presente contrato.

CLÁUSULÂ SEGUNDA - Do oBJETo E DE SUAS ESPECIFICAÇÕES
2.1. Constitui o obieto do presente termo a aquisição conforme
as especiÍicações contidas nos proietos e demais documentos que integram este Edital de Dispensa
Eletrônica.
2.2. Este contÍato será regido pelo Edital de Dispensa Eletrônica n" _/20- e seus anexos, pela Lei
Federu11,4.133 / 21 e pelas cláusulas e condições nele lançadas.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR Do CONTRATo
3.1. A CONTRATANTE se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o obieto do pÍesente ContÍato
o Valor Globai do Item 

- 
de R$ ), sujeito as

incidências tributarias normais sujeito as incidências tributárias nolmais, e, em conÍormidade com o
processo de N.o da seguinte forma:

INSERIRPLANILHA
CLÁUSULA QUARTA - DoTAçÃo oRÇÂMENTÁRIA
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4.1. As despesas decorrentes desta contÍatação estão programadas em dotação orçamentária própria.
prevista no oÍçamento do(a) Camara Municipal de Potiretanra, na classiÍicação abaixo: 

--- 
Eiemento

de Despesa: _-- -- ;. com ÍecuÍsos diretamente arrecadados ou tranferidos do CMP, consignados no
orçamento de 202-.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de emissão de
Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da CONTRATADA em até 30 (tÍinta) dias após
apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste
Projeto Básico.
5.2- O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,
condicionado este ato à veriÍicação da conÍormidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos

serviços efetivamente prestados.
5-3. Havendo erro na apresentâção da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à conkatação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liqúdação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á
após a compÍovação da Íegularização da situação, não acaÍÍetando qualquer ônus paÍa a ContÍatante.
5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária para
pagamento.
.5.5. Antes de cada pagamento à contÍatada, será realizada consulta ao Cadastro de Fomecedores para
veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso de disperua eletrônica de licitação.
5.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo pÍazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
5.7. Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contÍatada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessiírios para garanú o recebimmto de seus créditos.
5.8. Persistindo a irregularidade, a contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conhatual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
5.9. Havendo a e(etiva execução do o§eto, os pagamentos serão realizados normalÍlente, até que se

decida peia rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Cadastro de
Fornecedores.
5.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tÍibutfuiâ quanto aos irnpostos e conüibuiçÕes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, poÍ meio de
documento oficial, de que faz ius ao tratamento tributário {avorecido previsto na referida Lei
Complementar.
5.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entÍe a data do vencimento e o eÍetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte Íórmula: EM = I x N x VB sendo:

EM : Encargos morâtórios;
N = Número de dias entre a data preústa para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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r=(rx)(6/100)
365

PAÇO: VEREADOR--JOAO NOGUE IRA DE HOLANDA

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa aflual = 6%

6. CLÁUSULA SEXTÂ. REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

6-2. Ap6s o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contÍatante, do índice do IGPM, exclusivamente paÍa as
obrigações iniciadas e conclúdas após a ocorrência da anualidade-
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
eÍeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atÍaso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o conrratante pagará ao
contÍatado a importância calculada pela ultima variação conhecida, üquidando a diferença
coÍespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaiustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utiliz6d6(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeÍão novo ínüce oÍicial, para
Íeajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTTUTE - GARANTIA DE EXECUÇÀO
7.1. Não haverá exigência de garanüa de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAçÀO DO OBJETO.
8.1. Prazo e execução:
8.1.1. O prazo de execução dos serviços é de 12 meses, contados do recebimento da Nota de Empenho,
Contrato ou Instrumento eqúvalente.
8.1.2. Cumprida a obrigação, o objeto da [citação será recebido:
8.1.2.1. Mediante termo, os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es)

responsáveI(eis) designado pelo(a) Camara Municipal de Potiretarra para acompanhamento e

Íiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dezs) dias úteis da
prestação do serviço.
8.1.2.2. DEFINITIVAMENTE, mediante teÍmo, em até 15 (QUINZE) dias úteis da emissão do Termo de

Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado(s) pelo(a) Camara Municipal de

Potiretama, mediante termo circunstâÍrciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de

observação ou vistoria que comprove a adequação do o§eto aos termos contrafuais.

8.L.2.2.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser estendido de forma a garantir maior
possibilidade ao contratante de verificação da adequação do serviço contratado.
8.1,,2.2.2. O reÍerido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual discordância das

condições de prestação e validação, de modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários de

correção, ou apresente as justificativas pertinentes a avaliação realizada.
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8.1.3. A Adminiskação reieitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) em desacordo com os

termos do Projeto Básico.
8.1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura não for aceitapela Administração, devido a

irregularidades em seu preenchimento, será procedida a sua devolução para as necessárias correções.
Somente após a reapresentação do documento, devidamente corrigido, e observados outros
procedimentos, se necessários, procederá a AdministÍação ao Íecebimento provisório do(s) serviço(s).

9. CLÁUSULA NONÂ - DÂS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da Contratante:
9.1-1- Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução;
9.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos neste
Proieto Básico;
9.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta aceita,
conf orme inspeções realizadas;
9.1.4. Supervisionar a execução do obieto do Contrato, exigindo presteza na execução e correçâo das
Íalhas eventualmente detectadas;
9.1.5. Apücar à CONTRATADA as sanções admiÍristrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
9.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos
em Contrato;
9.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas
serviços;
9.1.8. Prestar as inÍormaçÕes e os esclarecimentos pertinentes que venham a
representante da CONTRATADA;
9.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos necessários para cumpdmento
do otjeto do Contrato;
9.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execução dos serviços,
como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza;
9.1.11- Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições estabelecidas neste PÍojeto
Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização;
9.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos
serviços;
9.1.13. Proceder com a avaüação dos serviços e ateste das respectivas faturas decorrentes.
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compÍomissos assurridos pela ContÍatada com
teÍceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto Básico, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execução do
o§eto e, ainda:
10.1.1. Lndicar formalmente preposto apto a repÍesentrí-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do contrato;
10.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do Íisca1 do contrato, inerentes à
execuçào do objeto contratual;
10.1.3. Sujeitar-se à oais ampla e irrestrita fiscalização por paÍte da CONTRATANTE, prestando todos os
esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas;
10.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços o§eto do Contrato;
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10.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a teÍcêiros por culpa ou
dolo de seus rêpÍesentantes legais, prepostos ou empregados, em decoÍÍência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalizaÇão ou o acomparüamento da execução dos
serviços pela CONTRATANTE;
10.1.6. Propiciar todos os meios e Íacilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela
CONTRATANTE, cujo representante teÍá poderes paÍa sustar o fomecimento, total ou parcialmente, em
qualquer tempo, sempÍe que considerar a medida necessária;
10.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitaçâo;
10.1.8. Providenciar que seus contratados portem documento de identificação quando da execução do
o§eto à CONTRATANTE;
10.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância
às normas legais e regulamentares apücáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;
10.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos arteÍatos e

produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentação técnica à Administração;
10.1.11. Prestar todas as inÍormações e esclaÍecimentos solicitados pela CONTRATANTE, julgados
necessários à boa gestão do contratoi
10.1.12. Cumprir com os prazos, disposições e especificações estabelecidas neste Projeto Básico;

10.1.13. Repassar aos Íiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de situações especíicas
que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por razões alheias ao controle da
CONTRATADA;
10.1.14. ComunicaÍ a conkatante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que temporaÍiamente, a

execução dos serviços;
10.1.15. Manter identificados todos os mâteriais e equipamentos de sua propriedade, de forma a não
serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;
10.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de Íiscalização do contrato,
relatórios e ouhos documentos inerentes à execuÇão dos serviços;
10.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou inÍormações da CONTRATANTE obtidas em função da
execução dos serviços;
10.1.18. SubmeteÍ seus empregados, durante o
CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança
devidamente identif icados;
10.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os

responsabilidade a outrem;
10.1.20. Assumir a responsabiüdade por todos os encaÍgos previdenciários e obrigações sociais pÍevistos
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época púpria, uÍra vez que seus

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
10.1.21. Assumir a Íesponsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
especíÍica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítirrras os seus empregados
quando da execução do o§eto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiÍos;
10.1.22. Abster-se de Íemâneiar ou desativar equipâmentos ou recuÍsos sem prévia autorização da
CONTRATANTE;
10.1.23. Fomecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários paÍa a pÍestação dos serviços;
10.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofÍer os seus empregados/ quando em
serviço nas dependências da CONTRATANTE;
10.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental nr execução dos serviços, quando coubeÍ, nos
termos das legislações em vigor;
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10.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante prévia autorização da
CONTRATANTE.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FISCALTZ AÇÀo
11.1. Nos termos do art. 117 Lei n' 14.133, de 2021,, será designado representante para acompânhâÍ e
fiscalizar a execução do(s) serviço(s) contratado(s), anotando em registo próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessiírio à regularização de falhas ou defeitos
observados.
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabüdade da Conkatada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios reclibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da AdministÍação ou de
seus agentes e pÍepostos, de conformidade com o § 2o do art. 140 da Lei n" 14.133, de 202'1.
11.4. O representante da Administraçao anotará em registro pÍópÍio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontâmentos à autoridade competente para as providências cabíveis1O.
CLÁUSULA DÉCIMA - oBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CoNTRATADA
11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência/Projeto Básico, Anexo I do aviso de Contratação Direta no 20.M/2024.

12. cLÁusuLA DÉcrMÂ SEGUNDA - SANÇÕES ADMTNISTRATTVÂS
12-1. Comete inÍração administÍativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, a Contratada que:
12.1-1- der causa à inexecução parcial do contrato;
12.'1.2. det causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração, ao
Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. der causa à inexecuÇão total do contrato;
12.-1.4. detxar de entregar a documentação exigida paÍa o ceÍtame;
12.1-5. não manter a proposta, salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado;
12.'1.6. não celebrar o conkato ou não entregar a documentação exigida para a conkatação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
-12.7.7. erl,r,ejar o retardamento da execução ou da entrega do o§eto da dispensa eletrônica de licitação
sem motivo justificado;
12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o ceÍtame ou prestar declaração Íaisa
durânte a dispensa eletrônica de licitação ou a execução do contÍâto;
'12.1.9. Íraudar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do conEato;
12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.11. praticar atos ücitos com vistas a frustrar os o§etivos da dispensa eletrônica de [citação;
"12.1.12. praícar ato lesivo preústo no art. 50 da Lei n' 12.846, de 1' de agosto de 2013.
12.2. A Contratada que cometer qualquer das inÍrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e crirrrinal, às seguintes sanções:
12.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signÍicativos
para a Contratante;
72.2.2. M]ulta de 0,33% (tÍintâ e toês centésimos por cento) por dia de atÍaso, na execução dos serviços,
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por
cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;
12.2.3. Multa de 0,66"/" (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atÍaso, na execução dos serviços,
calculado, desde o primeiro dia de akaso, sobre o valor correspondente à paÍte inadimplente, em caÍáteÍ
excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassaÍ 30 (trinta) dias;

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro, Potiretama-CE E-mail: camaramunicipalpotiretama@hotmaíl.com
CNPJ: 41.286.634/0ô01 -30 - www.camarapoliretama.ce.gov.br



CAMARI\ MUNICIPAL DE POTIRETAMA
PAÇÔ: VEREADOR - JOÃO NOGUEIRA DE HOLANDA

12.2.4. }l{tlJ,:ta de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega, sem pÍejuízo de demais sanções;
-1.2.2.5. 

lNÁuJta de 157o (quinze por cento) em câso de recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o

contÍato ou retiÍar o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia contÍatua], dentro do prazo
estabelecido pela administração, Íecusa parcial ou totâI na entÍega do material, Íecusa na conclusão do
serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e
'12.2.6.20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução total do
contrato.
12.3. Tarnbém ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e W da Lei n" 1,4.733, de 2021, as êmpresas e os

profissionais que:
12.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doiosos, Íraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade paÍa contÍatar com a Administração em virfude de atos

ilÍcitos praticados.
12.4. A aplicação de qualquer das penalidades pÍevistas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditórío e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
no 14.133, de 2021, e subsicliariamente a Lei no 9.784, de 1999.
12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do inÍrator, o cÍrÍáteÍ educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.
12.6. As penalidades serão obrigatoriamente regiskadas no Cadastro de Forencedores.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCETRA - EXTrNÇÀO
13.1. O presente Termo de Contrato podeÍá ser extinto nos termos dos arts. 106 e 132 combinado com o
art. 138 e 139 da I*i n' 1.4.133 / 2021..

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o

direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos previstas no art. 104 da Lei
-t 

4."133, de 2021.

13.4. O termo de Íescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conÍorme o caso:

13.4.1. Balanço dos eventos conkatuais já cumpÍidos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. IndenizaçÕes e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -VEDAÇOES
14.1. É vedado à CONTRATADA interromper o Íomecimento dos bens/produtos sob alegação de
inadimplemento por paÍte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em Iei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçOES
15.1, Eventuais alteÍaÇões contÍatuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da l-ei n' 14.133, de 2021,.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitaÍ, nas mesmâs condições contratuais, os acréscimos ou
supÍessões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei n" 14.133, de 2021.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entÍe as partes conhatântes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado do contÍato, respeitado o art.129 da Lei no

1,4.733, de2021.
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ro. crÁusuta oÉcrrraa srrrA - Dos cAsos oMISSos.
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo 6 clisposições contidas na Lei no

L4.133, de 2021 e dernais normas federais de licitações e contrâtos administrativos e normas e princípios
gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAçÃO
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extÍato, na

Imprensa OÍicial, no sitio eletrônico e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no pÍÍtzo
previsto no art. 94 Lei no 14.133, de 20T1.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOMICÍLIO E FORO
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Potiretama, para dirimir quaisquer dúvidas de execução ou
entrega do objeto deste Contrato ou de sua interpretação, desde que não ensejem solução administrativa.

E, por assim haverem acordados, declaram arnbas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas

nas cláusulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em vigor.

Potiretama/ CE, xx de de 2024.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

C.P.F. N.'

C.P.F. N.O
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ANEXO I\/ MINUTA DA PROPOSTA

PROPOSTA pE PREçOS PApRONTZApA

A CÂMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA-CE

LrcrTAÇÃo DTSPENSÁVEL N": 005/2024-CMP
Razào Social:_ CNPJ:_
Endereço:_CEP:_ Fone:_Fax_
Banco:-Agência N.":-Conta Corrente n.o:

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (Valor por Extenso)
PRAZO DA EXECUÇÃO DOSSERVIÇOS:
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos e demais despesas que possarn incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de
lucro.

O ücitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas
no .rnexo II - Anexo deste edital.

Local e data

Carimbo da empresa/Assinaturâ do responsável

Rua: Edilson Vieira. 554, CentÍo, Potiretama -C[ E-màil; camáramunicipalpotiretama@hotmail.(om
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ITEM DESCRIçÃo UND QUÀNT.
!,LR.

MENSAI-
wR.

TOTÂL

01

CONTRÀTAçÃO DE EMPRESA PARÁ PRESTAÇÁO DE SER\/IçOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ADMINISTRAçÃO ÚBLICÂ COM
ÊNFASE NA coNsuLToRrA É AssEssoRrA NA ÁREA
ADMIMSTRATÍVÀ PROMOVENDO A IDIçÁO DE POI ÍNCAS,
DIRETRIZE' NORMAS E ÂçÕES CORPORATWAS PARA EXERCiCIO
DAS COMPETÊ{CIAS FUNCIONAIS, ESTABELECENDO
PROCEDIMENTOS DE TRÁBAIHO DE MANEIRA A MELHOR ATENDER
AO PRINCfuIO CONSTITUCIONAL DA EFICIÊNCIA CÀLCADA NA
MAIoR TRANSPARE ICIA ADMNISTRÁ-nVA" PRESTÁNDO APoIo NAs
DÉMÀNDAS ÂDMINISTRATIVAS E NO SUPORTE AO PROCESSO
LEGISLATIVO COM Á"OIO PARÂ ELÁBORÁçÃO DE NORMATIVAS
TÉCNICAS E ATUÀLIZAçÀo DA LECISLAÇÃo EM VIGOR" E{TRE
OUTRAS NORMÂS INTERNAS DO PODER LEGISLATIVO, IUNIO A
CÂMARÂ MUMCIPAL DE PoTIRETAMA-CE.

MÊs 12 xxxx rcC(X


